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Diretoria da APROPUC

A APROPUC
continua a campa-
nha em defesa do
dissídio de 2005, do
índice de 7,66% e
do pagamento dos
cinco anos de atra-
so. Nossos sacrifí-
cios já foram e são
imensos. Arcamos
com uma dura jor-
nada de trabalho,
incompatível com a
qualidade do ensi-
no. Perdemos direi-
tos trabalhistas,
como resultado da
denúncia pela Fun-
dação do Acordo
Interno. Cresce o
descontentamento
entre os docentes
com as condições de
trabalho, que refletem ne-
gativamente sobre as con-
dições de ensino.

A Fundação/Reitoria
acham que ganhamos mui-
to. Objetivam arrancar con-
quistas do passado, graças
às quais a PUC-SP se dife-
renciou dos escolões uni-
versitários. Não estão se
importando com nosso re-
baixamento, desde que o
caixa seja reforçado e exiba
excedente. Já não se fala em
universidade sem fins lu-
crativos. Empresa é empre-
sa, não importa que seu fim
seja a educação. Essa noção
mercantilista ganhou terre-
no depois da intervenção
da Igreja. Os proprietários
querem renda.

Os salários vão para o
chão, o ensino vai para o
limbo! Que vão.

O expurgo de 6,66%
não é pouca coisa. É um
duro choque nos salários.

Repercutirá nos anos vin-
douros. Quem não vê que
a inflação está voltando?
Teremos pela frente recu-
peração e ganhos salariais?
São questões que dizem
respeito à valorização ou
desvalorização do nosso
trabalho.

Mas estamos diante de
um problema muito mais
amplo. Os 7,66% fazem
parte de um dissídio, que
abrange todos os assalaria-
dos da base do Sinpro. A
Fundação/Reitoria que-
rem que a APROPUC ras-
gue o acordo coletivo.
Como podem exigir para
um acordo de pagamento
dos atrasados que a APRO-
PUC viole uma decisão
abrangente e coletiva da ca-
tegoria? É ou não uma im-
posição?

 Ora, se a APROPUC
disse à Fundação/Reitoria
que não poderia aceitar ex-

purgo do índice e mostrou
argumentos sólidos, o que
deveriam fazer? Se estives-
sem preocupados tão-so-
mente com os fluxos de
caixa, iriam procurar um
acordo em que não pesas-
sem os juros bancários.
Esse foi o encaminhamen-
to da Associação. Mas não
é disso que se trata, e sim
da reestruturação da PUC-
SP segundo o modelo em-
presarial.

Não pense, professor,
que assinando a adesão in-
dividual ao confisco sala-
rial e ao expurgo do índice
você estará contribuindo
para a não falência da PUC-
SP. Nada, disso! Você esta-
rá contribuindo para a im-
plantação do modelo mer-
cantil do ensino, que se
volta contra o trabalho do
professor. Observe que a
medida "saneadora" da
Fundação/Reitoria é exata-

mente a flexibiliza-
ção neoliberal. Tem
gente que gritou
muito em textos
contra o neolibera-
lismo. Agora, acha
que a APROPUC
deve colaborar com
a flexibilização tra-
balhista. Há quem
não se peja em di-
zer que vai assinar
a adesão impositi-
va em nome da
vontade geral dos
professores. Não
aceitamos essa
adaptação e falta de
princípio. Dissídio
não se viola. A fle-
xibilização neolibe-
ral deve ser rejeita-
da na casa dos ou-

tros e também na nossa.
Não há dois pesos e duas
medidas.

Toda vez que se arranca
direitos trabalhistas, por
mais circunscrito que seja
à PUC-SP, está se impon-
do um retrocesso geral aos
trabalhadores. Há, como se
vê, razões de sobra para não
assinar o termo de adesão
individual. Não obstante,
ressaltamos a não violação
de princípios de defesa do
trabalho. Muitos professo-
res já mostraram concor-
dância com a APROPUC.
Não perderam o tino e o
sentido da indignação. É
por aí que devemos trilhar

Professor, não corte
sua própria carne e as dos
outros!

Confie na APROPUC,
estamos certos na defesa
coletiva do trabalho!

ESTAMOS CERTOS

PROFESSOR,
NÃO TENHA
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O Departamento de Ser-
viço Social convida toda a
comunidade puquiana para
a Semana de Serviço Social,
sob o tema Programa Nacio-
nal dos Direitos Humanos 3 -
Um Debate Necessário para o
Serviço Social. As atividades,
que também fazem parte da
comemoração do Dia do
Assistente Social, serão rea-
lizadas entre os dias 17/5 e
21/5.

PROGRAMAÇÃO

A primeira atividade
será Trabalho, Direitos e Mu-
lheres, no dia 17/5, na Sala
333, às 8h30, com partici-
pação da Dra. Chiara Sara-
ceno e Dra. Marta Cam-
pos. A coordenação será da
professora Dra. Laisa
Maio C. Toledo e do estu-
dante Allan Ferreira. Às
19h, na sala 333, será reali-
zado o debate Direito à Co-
municação Democrática e ao
Acesso à Informação , com
Luiza Erundina (Dep. Fe-
deral), José Arbex (PUC-
SP), Bia Barbosa (Intervo-
zes), Marco Ribeiro (Sin-
dicato dos Radialistas).
Coordenação da Profa.
Dra. Rosângela Paz e da es-
tudante Claudia Simões.

No dia 18/5, às 19h, na
sala 333, será realizado a
atividade A História Social
dos Direitos Humanos , com
Dr. Jose Damião de Lima
Trindade (Procurador do
Estado de São Paulo e
membro do Grupo de Tra-

Semana de Serviço Social
debate Direitos Humanos

balho de Direitos Huma-
nosl), Dra. Maria Lucia
Barroco (PUC-SP e Coor-
denadora do Núcleo Ética
e Direitos Humanos). Co-
ordenação da Profa. Marli
Pitarello e da estudante
Gabrielle Borges.

Direito à Memória e à Ver-
dade é o tema do debate de
19/5, às 19h, no Tucarena.
Os debatedores serão Dra.
Rosalina SantaCruz (PUC-
SP), Bia Bargieri (Comis-
são de Anistia), Ivan Sei-
xas (jornalista e membro
do Fórum dos Ex-Presos
e Perseguidos Políticos do
Estado de São Paulo). A
coordenação é da Profa.
Marcia Calhes Paixão e da
estudante Carolina Franco.

Já no dia 20/5, às 19h,
no Tucarena, Gilmar Mau-
ro (MST), Marisa Feffer-
man (Tribunal Popular),
Helena Silvestre (MTST)
debaterão o Direito à Terra
e à Moradia, com coordena-
ção da  Dra. Maria Beatriz
Abramides (PUC-SP) e da
estudante Talita Luzia Al-
ves Tecedor.

Por fim, no dia 21/5, às
19h, na sala 333, com coor-
denação da Profa. Graziela
Acquaviva Pavez e da estu-
dante Beatriz Pitta, será re-
alizada a mesa Direito à Li-
vre Orientação Sexual e Direitos
das Mulheres, com Dulce Xa-
vier (Católicas pelo Direito
de Decidir), Sônia Santos
(Marcha Mundial de Mulhe-
res) e Diana Assunção
(Grupo Pão e Rosas).

O Supremo Tribunal Federal
(STF) rejeitou por 7 votos a 2 a
ação impetrada pela OAB contra
a anistia aos torturadores e aos
assassinos de presos políticos
pelos agentes do regime militar.
O ministro do STF, Eros Grau,
estava à vontade em seu longo
relatório para concluir que a Lei
da Anistia era irrevogável, ne-
nhum torturador podia ser impor-
tunado. Ele mesmo foi um preso
político e afirma ter sido tortura-
do, portanto estava em posição
moral para conceber o esqueci-
mento do passado e apregoar a
concórdia nacional.

O ministro Ayres Britto votou
a favor da revisão da Lei da Anistia
e da punição aos torturadores. Eis
uma de suas justificativas: "O tor-
turador experimenta o mais inten-
so dos prazeres diante do mais
intenso dos sofrimentos alheios.
(...) O torturador é uma cascavel
que morde o som dos próprios
chocalhos." (O Estado de S. Pau-
lo) No entanto, os gritos dos pre-
sos submetidos a espancamen-
tos, choques elétricos, queimadu-
ras, telefones, coroas de cristo,
afogamentos e outros métodos de
barbárie ficaram, no final das con-
tas, ensurdecidos pelos porões
da ditadura e, agora, sufocados
pelo STF.

O STF poderia se comportar
como a Justiça na Argentina que
abriu o processo contra impor-
tantes autoridades e não violar
sua função de proteger a propri-
edade privada e o Estado. De fato,
o julgamento e a condenação de
alguns generais, torturadores, as-
sassinos e sequestradores de
bebês não afetam o cimento do
capitalismo. Pode, inclusive, ser-
vir de bálsamos para refrescar as
feridas nacionais, sem dúvida,
mais profundas do que as cicatri-
zes deixadas pelo regime militar
no Brasil.

No Brasil, os militares da di-
tadura vão à televisão, defen-
dem o golpe de 1964, se auto-
elogiam de salvadores na nação
contra o comunismo, assim de-
formam a história e mentem so-
bre as torturas, assassinatos e
desaparecimentos. Dizem: "Guer-
ra é guerra", justificando sem
nenhum pudor a tortura genera-
lizada do regime ditatorial.

A via civilizadora encontrada
foi a que se chamou "Direito à
Verdade". O Estado, sob o gover-
no Lula, se encarregou de publi-
car um belo livro de tão bem pro-
duzido com a lista de mortos e

Supremo soterra
a ação da OAB

desaparecidos, cuja tiragem ser-
virá para os anais de história e as
bibliotecas de alguns pesquisa-
dores. Fez-se o reconhecimento
das arbitrariedades e o Tesouro
expediu cheques de indenização
aos atingidos ou aos familiares
dos mortos e desaparecidos.
Encontrou-se a "Verdade" e in-
denizou-se a "Memória".

Os militares da ditadura não
gostaram, mas não reagiram.
Apenas reclamaram que haveria
também de indenizar os seus
heróis mortos em combate à guer-
rilha urbana e rural. Como parte
da Verdade, montou-se uma ex-
pedição para procurar os cerca
de 50 corpos de guerrilheiros do
Araguaia. Logo a farsa foi posta
de lado.

Segundo a Secretaria dos
Direitos Humanos, os militares
deveriam entregar os arquivos
do período da repressão, para
que fossem abertos. Os gene-
rais mentiram que haviam sido
queimados. Recentemente, co-
municaram a localização dos ar-
quivos. E já não precisam expli-
car a queima do principal.

Como é que o STF iria conside-
rar os torturadores como réus de
crime hediondo, inafiançável?
Como é que a OAB poderia confiar
em uma ação de revisão da Lei de
Anistia que foi confeccionada pelo
último ditador - general Figueiredo
- com a conivência da oposição
"democrática"? Achavam que o
STF poderia respeitar a assinatu-
ra do Brasil no acordo de Direitos
Humanos da ONU, que tem a tor-
tura como crime não anistiável?

O argumento de Gilmar Men-
des estava na ponta da língua: a
Lei da Anistia antecede a assina-
tura do tratado de Direitos Huma-
nos. Mas o argumento jurídico é
tão-somente um álibi. O tratado
internacional não foi feito para ser
cumprido. Os Estados Unidos pra-
ticam a tortura ao bel prazer e é um
dos seus iminentes signatários.

A ação da OAB foi uma tenta-
tiva última dessas forças. O STF
jogou a sua pá de cal e direcionou
a questão: se quiserem vão até o
Congresso e façam uma nova lei.
Como se vê, os torturadores são
os monstros apontados por Ayres
Britto, mas a serviço de um poder
e de uma política. O que estava em
julgamento não era o monstro, mas
sim um poder e sua política. Poder-
se-ia separar o monstro da políti-
ca, como se fez na Argentina e
Chile, mas não era conveniente
para a situação.

Diretoria da APROPUC
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APROPUC realiza reuniões
com professores da PUC-SP

A diretoria da APRO-
PUC realizou nas últimas
semanas várias reuniões de
esclarecimento com profes-
sores das mais diferentes
unidades da PUC-SP, procu-
rando esclarecê-los sobre as
diversas nuances que envol-
vem a quitação da dívida
proveniente do não paga-
mento do reajuste de 2005.

Num primeiro momen-
to foram realizadas reuniões
com o curso de Serviço So-
cial, Faculdade de Ciências
Sociais, Departamento de
Jornalismo, Faculdade de
Ciências Humanas e da Saú-
de e Faculdade de Educa-
ção. Os docentes levanta-
ram dúvidas principalmen-
te quanto à legalidade do
acordo individual proposto
pela Fundação São Paulo e
sobre os encaminhamentos
jurídicos propostos pela
associação. Como vimos fa-
zendo nas últimas semanas,
procuraremos nesta página
responder a algumas inqui-
etações levantadas pelos
professores.

A DÍVIDA E SUA NEGOCIAÇÃO

Em meio a uma crise fi-
nanceira, em 2005 a PUC-
SP deixou de reajustar os
salários docentes em 7,66%,
o que acumulou até hoje
uma dívida de aproximada-
mente seis salários brutos
dos docentes. Várias tenta-
tivas de negociação foram
realizadas nestes últimos
anos, todas elas infrutíferas.
Na crise de 2006 uma as-
sembleia dos professores
aprovou que, para que as
demissões fossem evitadas,
o valor devido poderia so-
frer redução. Porém a Rei-
toria da época (professora

Maura Véras) não aceitou,
preferindo demitir professo-
res e funcionários. No ano
passado, após o pedido de
negociação da APROPUC
junto ao Tribunal Regional
do Trabalho, as negociações
foram retomadas. A Funda-
ção/Reitoria propuseram o
pagamento em oito anos, a
APROPUC contrapropôs
seis. Na sequência as pro-
postas patronais mudaram
de caráter, preferindo privi-
legiar o pagamento à vista
de parte da dívida e a não
incorporação plena do dis-
sídio. Foi celebrado um
acordo de dois meses para
que as partes pudessem ne-
gociar com mais calma, po-
rém, ao final deste prazo os
gestores apresentaram a
mesma proposta rejeitada
pelos docentes dois meses
antes.

A ENTRADA NA JUSTIÇA

A ação judicial é o últi-
mo recurso de uma catego-
ria para garantir os seus di-
reitos, esgotadas as alterna-
tivas de negociação. A res-
posta deveria ser a greve,
exigindo o cumprimento do
dissídio coletivo. Mas, jus-
tamente porque falta mobi-
lização, e quando não há
mais nenhum outro instru-
mento que permita garan-
tir o que é de direito, é que
somos obrigados a entrar
na justiça. É uma situação
esdrúxula, a de ter que re-
correr à Justiça, quando essa
deveria autuar a PUC-SP
pelo descumprimento do
acordo coletivo. Já que se
esgotaram todas as tentati-
vas de negociação, e,  diante
da intransigência da Funda-
ção, que manteve a mesma

proposta depois de APRO-
PUC e SINPRO-SP enca-
minharem inúmeras possi-
bilidades de pagamento
sem recorrer ao endivida-
mento bancário e tendo o
prazo de prescrição do pa-
gamento da dívida expirado,
restou-nos apenas o recur-
so judicial.

O QUE REPRESENTOU O

ACORDO INDIVIDUAL

Diante da atitude da
APROPUC e do Sinpro-SP
os gestores propuseram aos
professores, de maneira uni-
lateral, os mesmos 60% da
dívida e 1% de reajuste apre-
sentados em fevereiro à
APROPUC. Se o patrão que
tem a chave da contratação
e da demissão nas mãos diz
ao empregado assine volun-
tariamente a perda de 40%
e o expurgo de 6,66% do ín-
dice, o "voluntariamente"
não passa de uma máscara
para acobertar a imposição.
Imaginem se a moda pega.
Eliminam-se os acordos
trabalhistas. A Fundação/
Reitoria vai longe. Passa
por cima da APROPUC e
do Sinpro-SP. Toma uni-
lateralmente a medida de
violação do acordo coleti-
vo. Mesmo no caso da fle-
xibilização, para dar-lhe
um ar jurídico-democráti-
co, está prevista a anuên-
cia do sindicato. O que a
Fundação/Reitoria fazem
é tratorar. A APROPUC
não aceitou nossa propos-
ta - que se lixe. Assim age
a Fundação. O patronato
tem encaminhado para a
criação de precedentes ju-
rídicos para acabar com
conquistas trabalhistas.
Sem dúvida, o acordo in-

dividual sem o consenti-
mento da APROPUC/
Sinpro-SP é impositivo.

O acordo individual
não se constitui em uma
prática usual entre as em-
presas. Ele representa um
enorme desrespeito à cate-
goria. A Fundação São
Paulo e a Reitoria chamam
de termo de acordo "que
objetiva a quitação total do
passivo e a liquidação de
pendência que envolve o
não pagamento do reajus-
te de 2005" um termo de
perda do dissídio de 2005
e doação parcial da dívida
acumulada até hoje. Trata-
se da tentativa de impor
uma perda de 40% do to-
tal da dívida e, em vez da
incorporação de 7,66% so-
bre os salários de feverei-
ro de 2010, a aplicação de
1%. Na prática ele repre-
senta uma quebra de direi-
tos trabalhistas e da con-
venção coletiva.

O SINPRO-SP
NAS NEGOCIAÇÕES

A entrada do Sinpro-
SP nas negociações deve-
se ao fato de que ele é, na
prática o representante de
toda a categoria dos pro-
fessores das escolas parti-
culares de São Paulo. A
APROPUC é filiada e so-
mente o Sindicato pode
entrar com ações judiciais
coletivas contra a mante-
nedora. A presente ação,
por se tratar de quebra de
acordo firmado entre a ca-
tegoria dos professores e
a universidade, tem caráter
coletivo e é extensiva a to-
dos os docentes da univer-
sidade, independente de sua
filiação ou não ao Sinpro-SP.
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Em frente à Reitoria, no
dia 12/5, ocorreu um deba-
te sobre acesso e permanên-
cia na universidade. A inici-
ativa faz parte da campanha
pela redução de mensalida-
des, organizada, desde o iní-
cio do ano, pelo Conselho
dos Centros Acadêmicos
(CCA).

Para iniciar o debate, a es-
tudante de História, Dayana
Biral, fez um histórico dos
valores das mensalidade na
PUC-SP. Segundo ela, "em
1993, o preço da mensalida-
de do curso de História era
de R$180", preço muito mais
acessível para a maioria da po-
pulação do que o praticado
hoje pela universidade.

Biral também lembrou
que a PUC-SP concedia
um grande número de
bolsas, mas que agora se
elitizou  e perdeu seu cará-
ter filantrópico.

O estudante de Ciências
Sociais, Felipe Campos, fa-
lou sobre como os altos pre-
ços das mensalidades e o bai-
xo número de bolsas da uni-
versidade impede que pesso-
as de baixa renda entrem na
universidade, pontuando a
importância da campanha
dos Centros Acadêmicos.
"Lutamos pela redução das
mensalidades no sentido de
defender a entrada de traba-
lhadores na universidade",
afirmou Campos.

FILANTRÓPICA?

 "A PUC-SP, apesar de fi-
lantrópica, trata as questões
de ensino como as Faculda-
des de mercado. O que ocor-
re na PUC-SP é reflexo da
educação no país e seu suca-
teamento gerado pelo Reu-
ni", afirmou Douglas Belchi-
or, da UNEafro e ex-estudan-
te de História da PUC-SP.

Entre os dias 24 e 28/5,
acontecerá a 32ª Semana
de Jornalismo da PUC-SP,
com o tema Direitos Hu-
manos. Acontecerão di-
versas atividades com re-
lação à comunicação, des-
de debates, oficinas e en-
trevistas coletivas.

A abertura da Semana
acontecerá no auditório
333, às 9h, e discutirá a
luta por Direitos Huma-
nos no Brasil. Os debate-
dores serão Plínio de Ar-
ruda Sampaio, presidente

Semana de Jornalismo debate
a luta por Direitos Humanos

Centros Acadêmicos organizam
debate sobre a elitização da PUC-SP

Belchior, em sua fala, relacio-
nou as reformas mercantis
por que passa a PUC-SP às
mudanças que ocorrem em
todo o sistema educacional
brasileiro.

Por sua vez, Isadora Pen-
na, estudante de Direito, lem-
brou as lutas que vêm sendo
tocadas na universidade.
Uma das principais é a que
ocorre no curso de Direito,
sobre as vagas do Vestibular
de Inverno, aprovadas pelo
Conselho da Faculdade sem
representação estudantil e
com pouco debate no curso.
"Nós, do centro acadêmico
'22 de Agosto', fizemos um
abaixo assinado com mais de
1500 assinaturas, um ato com
mais de 300 pessoas e conse-
guimos uma audiência com
a direção da Faculdade para
debater o assunto", afirmou
Penna.  A estudante, no en-
tanto, lamentou que as ins-
tâncias da universidade esti-
vessem ignorando a mobili-
zação estudantil, já que o
Consun e o Consad aprova-

ram o número de vagas no
vestibular de inverno.

AUDIÊNCIA PÚBLICA

Ao final do debate o rei-
tor Dirceu de Mello, que saia
da Reitoria após seu expe-
diente, foi surpreendido
pela aglomeração de estu-
dantes em sua porta. Sem
pestanejar, diversas pergun-
tas foram direcionadas a ele,
principalmente relacionadas
ao preço das mensalidades,
o baixo número de bolsas,
que inclusive ainda não teve
o edital desse ano aberto e
a abertura de vagas no Ves-
tibular de Inverno.

O reitor justificou os
valores das mensalidades pela
necessidade de reajuste de
salário dos professores.

Na maioria das respostas
Dirceu foi evasivo, lembran-
do da crise que a PUC-SP
passa e o cuidado financeiro
que se deve ter durante esse
período. No entanto, se es-
quivou quando indagado
sobre os altos juros que a

PUC-SP paga aos bancos,
impedindo que investimen-
tos essenciais sejam feitos à
universidade.

Sobre as 60 vagas abertas
no Vestibular de Inverno, no
curso de Direito, o reitor afir-
mou que isso não necessari-
amente significa aumento de
estudantes no curso, pois no
Vestibular de Verão serão
abertas 60 vagas a menos,
mantendo assim o número
atual.

Quando indagado se os
conselheiros do Consad
aceitariam um pedido de
Audiência Pública para o
segundo semestre, afirmou:
"Não posso falar pelos Se-
cretários Executivos da
Fundação São Paulo, mas
desde já me coloco à dispo-
sição para tal audiência".

ATO

Durante o debate foi mar-
cado um ato para o dia 20/5,
na Prainha, para dar continui-
dade à campanha pela redu-
ção de mensalidades.

da ABRA (Associação
Brasileira de Refor ma
Agrária) e Kenarik Bouji-
kian Felippe, da Associa-
ção dos Juízes para a De-
mocracia. No mesmo dia,
a partir das 19h, aconte-
cerá uma entrevista cole-
tiva com o Secretario Es-
pecial para Direitos Hu-
manos, Paulo Vanuchi.

No dia 26/5, dois do-
cumentaristas irão apre-
sentar e debater suas obras:
no período da manhã, com
Jorge Bodanky, diretor de

Iracema, uma transa Amazô-
nica, e à noite com a apre-
sentação do Trabalho de
Conclusão de Curso
(TCC) dos ex-estudantes
da PUC-SP Pedro Henri-
que França e Guilherme
Manechini, sobre a morte
do Toninho do PT, ex-pre-
feito de Campinas. Além
dos autores, a viúva de
Toninho estará presente.

Para maiores informa-
ções acesse o blog:
c a b e n e v i d e s p a i x a o
.wordpress.com.
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Preferindo a corrupção,
a violência, em nenhum
momento assumido pelos
que a praticaram em suas
mais diferentes formas, des-
de as mentiras, calúnias,
inescrupulosamente e levi-
anamente montadas, até a
trama política para esconder
e abafar, atrás da "loucura da
professora", toda ordem de
arbitrariedades acadêmicas/
pedagógicas/administrati-
vas.

Estive 45 anos na Pon-
tifícia Universidade Católi-
ca, ninguém sabe, ninguém
viu, ninguém ouviu e quase
todos se omitiram, colegas,
funcionários, colegiados,
chefias leigas e religiosas! A
ordem: tudo para debaixo
do tapete!!! Decididamente
a professora está "surta-
da", Anna Maria, Furtado?
Não, "Surtado"! Quem a
defendesse, rua!!!

Como explicar a existên-
cia, em pleno século XXI,
de Tribunais de Inquisição
em uma universidade Cató-
lica? De Cercos de Segu-
rança a uma professora que
pede explicações das irregu-
laridades cometidas em sua
disciplina e com sua pes-
soa? Esta professora é obri-
gatoriamente, enviada ao
psiquiatra, porque, conside-
rada louca, a ponto de lhe
ser instaurado um proces-
so administrativo, usando
na Internet e Jornal um tex-
to altamente desmoraliza-
dor, expondo-a pública e
internacionalmente. Crime
Eletrônico!!!

Uma rápida síntese das

Anna Maria Garzone Furtado

Quem se sente responsável?
Ninguém sabe, ninguém viu,

ninguém ouviu e quase todos se omitiram
irregularidades dará o alcan-
ce do ocorrido que por sua
vez gerou os danos morais
de que foi vítima:

- Orientações dadas pelo
CAJ, Direção da Faculdade,
APROPUC, posteriormen-
te, mudas em prejuízo da
professora, com explicações
imorais.

- Prática do assédio mo-
ral por quatro anos, com a
prática do bulling.

- Carta enviada à Reito-
ria desmerecendo o seu tra-
balho em sala de aula, ape-
sar das avaliações positivas
dos alunos, assinadas por
nove colegas desconhecidos
e desconhecedores de seu
trabalho pedagógico.

- Aprovação de alunos à
sua revelia, em número de
quatro (falsificação de está-
gios, analfabeto sem condi-
ções de ser professor, al-
guns exemplos: "praneja",
"broqueio", "discusão", qua-
tro folhas de erros/redação,
ortografia, regência, com-
preensão).

- Formação de comis-
sões para obrigar a profes-
sora a "oficializar" sob pres-
são, as aprovações indevi-
das, ao que a professora se
negou.

- O não cumprimento
das decisões do Consun a
favor da professora.

- Em sua ausência como
professora de História,
substitui-se por professora
de Psicologia.

- Retirada de seu direito
de especialista, adquirido
por concurso e carreira na
instituição.

- Retirada de aulas em
seu contrato, divididas en-
tre três professores, por

"acordo de cavalheiros".
- Adulteração do relató-

rio final do processo admi-
nistrativo que a absolvia,
considerando-o inconclusi-
vo, forjando a penalidade de
advertência.

- Sumiço de todos os
documentos de sua defesa,
principalmente, o laudo
médico, exigido pela insti-
tuição.

- Tratamento como
bandida, com o provimen-
to e cerco de seguranças,
com carta ao reitor em
"confidência".

- No processo adminis-
trativo o objetivo era de-
missão com justa causa, não
tendo sido atingido, mani-
pulada a demissão sem jus-
ta causa, com a apresenta-
ção no Departamento, em
sua ausência, de calúnia de
agressão física a colegas,
impedida do direito à defe-
sa, cuja ata para assinatura é
inexistente (observar o pa-
radoxo).

- Continuidade de difa-
mação pública até o presen-
te momento, 2009-2010,
acompanhada de ameaças a
quem denunciar.

Vai para 10 anos de mi-
nha vida que busco por
justiça e nada me fará ca-
lar até ter a podridão que
cercou a trama política de
que fui vítima, trazida à
tona.

Pergunto à advogada
que monitorou tal trama e
à Pró-Reitora: será que se
iludem que jogarei meus
50 anos de vida profissio-
nal digna, por conta de
suas atitudes canalhas, po-
liticamente tramadas? O
sono não lhe é cortado

quando se lembram de
suas responsabilidades
nisto tudo?

Onde anda a cabeça dis-
so tudo, ex-coordenadora
de Licenciatura, que, ao
montar o circo covarde-
mente se escondeu?

Parodiando Millôr, "o
último indivíduo", o ser
humano é um animal in-
viável.  Em bando então,
em grupo, na assim dita
"coletividade", a guerra é
certa. Escravizar o irmão,
tentação irresistível, o as-
salto ao mais fraco, com-
pulsivo. Foi proibido aos
colegas me dirigirem a pa-
lavra, me torturaram psi-
cologicamente, do que
ainda estou viva, não
para vingança, mas para
justiça.

No dizer de nosso sau-
doso colega Maurício Tra-
temberg, a delinquência
acadêmica é a mais cruel,
porque a sofisticação do
intelectual é uma guerra de
foice em quarto escuro,
embora eu, nunca tivesse
querido tal guerra, na sala
de aula... Com meus alu-
nos... Com quem eu era
feliz...

Senhor Cardeal, me res-
ponda o que vem a ser "Essa
coisa boa que é a Universi-
dade Católica", expressão
que, para mim, nada diz di-
ante do exposto?

É a presença de Deus
na justiça? Onde?

Anna Maria Garzone Furta-

do é ex-professora da Faculda-

de de Ciências Sociais e Educa-

ção da PUC-SP.

Os artigos publicados nesta
sessão são de responsabili-
dade de seus signatários
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No dia 13/5, foi orga-
nizado um ato político cul-
tural na Praça da Patriar-
ca, centro de São Paulo,
que debateu a violência po-
licial contra a população
negra e pobre de São Pau-
lo. A aula pública com o
tema Mais um Maio sem
Abolição, Crimes de Maio sem
apuração, teve participação
de Marcus Orione, juiz fe-
deral e professor de Direi-
to do Largo São Francis-
co; da professora Regina
Lucia, do Movimento Ne-
gro Unificado; da profes-
sora da Basilele Maloma-
lo, da Unesp; e do músico
Edy Rock, do grupo Ra-
cionais MC's.

O objetivo do ato foi
de sensibilizar a socieda-
de contra o racismo. A
ideia é lembrar os crimes
policiais de maio de 2006

Entidades denunciam violência
contra população pobre e negra

No d ia  12/5 ,  após
assembleia, os professo-
res da Unicastelo entra-
ram em greve pe lo  não
pagamento dos  sa lár ios
do mês  de  abr i l .  Uma
comissão de professores
vinha negociando com a
Reitoria desde segunda-
fe i ra ,  10/5 ,  mas  não
houve  nenhuma pers -
pectiva de solução.

Os docentes da Uni-
caste lo também f izeram
outras denúncias:  o não
pagamento de 1/3 de fé-
rias (referentes ao ano de
2009), falta do depósito
do FGTS desde 2009 e o
não pagamento da folha
complementar ,  que in-
clui horas de orientação

e os recentes assassinatos
de dois motoboys.

Além disso, as entidades
protocolaram uma carta
para o Governador de São
Paulo, José Serra, denunci-
ando os crimes e a repres-
são da Polícia Militar con-
tra a população pobre e
negra. Confira um trecho:

"Eduardo Luís Pinhei-
ro dos Santos, 30 anos, e
Alexandre Santos, 25 anos,
tinham muitas coisas em
comum. Além do sobre-
nome e de serem ambos
trabalhadores motobys,
eram negros! Talvez por
isso a infeliz coincidência
também em suas violentas
mortes.

Eduardo foi encontra-
do morto no último dia
10/4, após ser torturado.
Alexandre foi espancado até
a morte na frente da mãe,

na porta de casa. Os dois
foram vítimas da Polícia
Militar do Estado de São
Paulo.  Elza Pinheiro dos
Santos, mãe de Eduardo, em
momento de desabafo dis-
se: 'Meu filho foi morto por
ser negro'. Maria Aparecida,
mãe de Alexandre, em de-
sespero relatou: 'Eu tenta-
va segurar a mão do polici-
al e pedia pelo amor de
Deus para que ele parasse de
bater no meu filho'.

Paralelo à repercussão
destes casos em toda mí-
dia, a Baixada Santista re-
gistrou nas últimas duas
semanas mais de 20 homi-
cídios. Mais uma vez, a
maioria das vítimas são
moradores de periferias,
jovens e negros. Os indíci-
os são fortíssimos de que
há em curso a ação de gru-
pos de extermínio com a

participação de policiais.
O Estado de São Paulo

parece optar por uma polí-
tica genocida em relação à
população negra e pobre,
especialmente a juventude.
Para nós, que vivemos o
cotidiano de comunidades
periféricas, a polícia, que
deveria garantir direitos e
proteger a vida, ao contrá-
rio, é sinônimo de desres-
peito, violência e morte".

Assinam o manifesto as
seguintes entidades:
APROPUC, UNEafro Bra-
sil, Movimento Negro Uni-
ficado (MNU), Círculo Pal-
marino, Tribunal Popular,
Núcleo de Consciência
Negra na USP, Mães de
Maio, Sujeito Coletivo
USP,  MTST, Fórum Esta-
dual de Defesa dos Direi-
tos da Criança e Adolescen-
te de São Paulo.

Professores da Unicastelo em greve
de estág io e  a t iv idades
complementares.  Além
disso,  re la taram insegu-
rança em relação aos fu-
turos pagamentos de sa-
lários e férias.

Em comunicado aos
estudantes e funcionários
da univers idade,  os do-
centes  expl icam sua  s i -
tuação :  "Ressa l t amos
que  a  GREVE assoc ia -
se ao nosso compromis-
so  com uma for mação
de excelência, uma cons-
tante  na  cons t rução  de
prof i s s iona i s  compro-
met idos com uma soc i -
edade mais justa.  Dessa
for ma,  reforçamos nos-
so compromisso com os
a lunos ,  ga rant indo que

isso não afetará sua for-
mação prof iss ional" .

APOIO DA

APROPUC

A Assoc i ação  dos
Professores  da PUC-SP
(APROPUC) ,  vem ma-
nifestar seu apoio à gre-
ve  dos  p ro fe s so re s  da
Unicaste lo  na luta  pe lo
sa l á r io  dev ido  e  pe lo s
d i r e i to s  t r aba lh i s t a s
não  pa g os.  Somente  a
organização e luta pode
ba r r a r  a  de s t ru i ç ão  do
ens ino  e  do  t r aba lho
ameaçados.

Poucas horas depois de
asumir a presidência da Cos-
ta Rica,Laura Chinchila con-
vocou  a polícia para repri-
mir uma manifestação da po-
pulação da Costa Rica em re-
lação à transição do gover-
no presidencial e o não cum-
primento de algumas reivin-
dicações aogoverno anterior.

O povo da Costa Rica
também reclama da invasão
policial na unviersidade de
Costa Rica e a repressão con-
tra a manifestação da priva-
tização dos portos.

A APROPUC apoia a
luta do povo costa riquenho
e de toda América Latina.

Repressão na

Costa Rica

Maria Beatriz Abramides

Presidente da APROPUC
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A Associação de Ami-
gos da Escola Nacional
Florestan Fernandes
(ENFF) convida a todos
para participarem, a partir
do dia 29/5, do seminário
permanente de Altos Estu-
dos Contemporâneos. O
objetivo, além de aprofun-
dar os temas escolhidos, é
estabelecer um contato
mais próximo de pessoas

ENFF promove seminário de Altos
Estudos Contemporâneos

que estão preocupadas com
o destino dos trabalhado-
res e da população brasilei-
ra. Assim como aumentar
o círculo de colaboradores
da ENFF, que vem passan-
do por um período de di-
ficuldades.

Para inscrição, é preciso
enviar nome completo,
RG, telefone e e-mail, para
o endereço seminário@

amigosenff.org.br. A inscri-
ção é gratuita e haverá emis-
são de certificado. As vagas
são limitadas.

Todas as atividades
acontecerão das 14h às
18h, no Auditório da
Unesp (Universidade Es-
tadual Paulista) - Praça da
Sé nº 108, 7º andar, Cen-
tro, São Paulo. Confira a
programação:

Na noite de 11/5, cerca de
1200 famílias das ocupações Dan-
dara, Camilo Torres e Irmã Do-
rothty estão reunidos na Praça
Sete, em Belo Horizonte. Eles
foram retirados à força do saguão
da Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Regional e Política
Urbana (SDRU) pela Tropa de
Choque da Polícia Militar, quan-
do reivindicavam os terrenos da
ocupação Dandara.

Durante os dias 12 e 13/5,
os manifestantes realizaram atos
públicos pelas ruas da capital
mineira para denunciar a política
de habitação do Prefeito Marcio
Lacerda. O terreno de Dandara
pertence à construtora Modelo e
está abandonado há 40 anos. A
empresa deve R$ 2 milhões de

Em BH, famílias lutam por moradia
IPTU para a prefeitura e a em-
presa sócia, consturtora Lótus,
tem 2557 processos na justiça.

A militante Dirlene, através de
e-mail, explicou a situação das fa-
mílias e da moradia em BH. "O
Prefeito de BH, Marcio Lacerda,
vai fazer a doação à iniciativa pri-
vada de um terreno, na Avenida
Cristiano Machado, ao lado do
Minas Shopping, para a constru-
ção de lojas e hotéis. Para atender
a lucratividade da iniciativa priva-
da, doa-se terrenos extremamen-
te valiosos. Para atender a mora-
dia, princípio da dignidade huma-
na, não pode doar um terreno que
a Construtora Modelo tem reser-
vado para especulação e não paga
sequer o IPTU. É assim que age o
capitalismo. Para quem já tem

muito, doa-se muito. Para quem
não tem sequer onde morar, não
se doa nada", disse.

APOIO DA

APROPUC

A APROPUC apoia a luta por
moradia das famílias do terreno
Dandara, confira a moção:

A Associação dos Professores
da PUC-SP (APROPUC) declara
solidariedade à luta por moradia dos
moradores da Ocupação Dandara,
no bairro do Céu Azul, em Belo
Horizonte. O terreno ocupado ir-
regularmente pela Construtora
Modelo, abandonado há mais 40
anos, não cumpre sua função social
e deve ser usado para garantir a mo-
radia digna a todos os seus atuais
ocupantes, ao invés de servir mais

uma vez para a especulação imobili-
ária urbana. Lembrando que a cons-
trutora em questão está sendo acu-
sada por mais de dois mil processos
na justiça, é uma das maiores deve-
doras de IPTU no município e já
lesou milhares de mutuários.

A cidade de Belo Horizonte tem
um déficit habitacional de mais de
100 mil moradias, e o que vemos é a
justiça e a administração do municí-
pio defendendo o interesse particu-
lar de uma empresa privada que co-
meteu uma série de crimes. A pro-
priedade privada não está acima do
direito à vida e à dignidade. A
APROPUC defende os direitos dos
moradores da Ocupação Dandara e
exige a reconsideração do processo
de reintegração de posse.

Diretoria da APROPUC

A EPIDEMIA DA DEPRESSÃO NO CAPITALISMO29/5 Isleide Fontenelle  -  Leandro Alberto Siqueira  -  Maria Noemi de Araujo  -  Maria Rita Kehl

03/7
31/7

27/11

25/9
28/8

30/10

Programação do Seminário

Daniel Hirata - Fábio Luiz dos Santos - José Miguel Wisnik -
Luiz Gonzaga Belluzo - Paulo Arantes - Tales Ab'Saber

FUTEBOL

Arlete Moyses - Ermínia Maricato - Delmar Mattes

AS ENCHENTES EM SÃO PAULO

Gilberto Bercovici - Ildo Sauer

ENERGIA - ESTRATÉGIA E PODER

Fábio Konder Comparato - Flavia Piovesan (a confirmar) -
Kenarik Boujikian Felippe (a confirmar)

O ESTADO DE DIREITO NO BRASIL

Alipio Freire (a confirmar) - Altamiro Borges - André Singer -
Bernardo Mançano - Rosa Marques (a confirmar) - Valério Arcari

O LEGADO DO GOVERNO LULA

GUILLERMO ALMEIDA - LEANDRO SARAIVA (A CONFIRMAR) -
LUCIO FLAVIO RODRIGUES (A CONFIRMAR) - RUBENS MACHADO

OS 100 ANOS DA REVOLUÇÃO MEXICANA

A universidade de Porto Rico
está em greve contra a adminis-
tração de Porto Rico por tentar
desmantelar a Universidade Pú-
blica fazendo uma série de cortes
que atacam a excelência acadêmi-
ca da universidade. A Faculdade
de Serviço Social da PUC-SP vem
exercendo um papel importante
nas mobilizações.

MOÇÃO DE APOIO

A APROPUC apoia a luta
dos professores, estudantes e
funcionários que estão em greve
contra a destruição do ensino na
Universidade de Porto Rico. A luta
contra a política neoliberal em
nossos países e a defesa do ensi-
no público, laico, gratuito, univer-
sal e de qualidade, deve ser uma de
nossas bandeiras em todo o con-
tinente latino americano e cari-
benho. Divulgaremos a notícia
no PUCViva, nosso jornal se-
manal, e em nosso site.

Beatriz Abramides

Presidente da APROPUC-SP

APROPUC apoia
greve da

Universidade de
Porto Rico



Durante o fechamento
dessa edição a APRO-
PUC fez uma assembleia,
na sede da entidade,
para eleger os delega-
dos para o Conclat (Con-
gresso da Classe Traba-
lhadora), que ocorrerá
em Santos nos dias 5 e
6/6. O Conclat deverá
aprovar a formação de
uma nova central sindi-
cal que representa um
importante passo para a

Assembleia daAssembleia daAssembleia daAssembleia daAssembleia da
APROPUC elege delegadosAPROPUC elege delegadosAPROPUC elege delegadosAPROPUC elege delegadosAPROPUC elege delegados

para o Conclatpara o Conclatpara o Conclatpara o Conclatpara o Conclat
unificação das lutas con-
tra o neoliberalismo e
os ataques aos direitos
dos trabalhadores. Além
de sindicatos, a nova
central também abriga-
rá movimentos popula-
res, como o MTST (Mo-
vimento dos Trabalha-
dores  Sem Teto) .O
PUCviva noticiará na
próxima edição o resul-
tado da assembleia e co-
brirá também o Conclat.

No dia 19/5, às 10h, acon-
tecerá, em local a ser confir-
mado, uma audiência públi-
ca com a direção da Faculda-
de de Direito, sobre a ques-
tão da abertura de vagas
para o vestibular de inverno

Audiência Pública com aAudiência Pública com aAudiência Pública com aAudiência Pública com aAudiência Pública com a
direção da Faculdade de Direitodireção da Faculdade de Direitodireção da Faculdade de Direitodireção da Faculdade de Direitodireção da Faculdade de Direito

e a representação discente
no conselho da Faculdade.
A realização desta Audiência
é uma conquista dos estu-
dantes que reivindicam a re-
alização da audiência há mais
de dois meses.

A II Jornada de Psicolo-
g i a  Só c i o -H i s t ó r i c a  da
PUC-SP terá o tema Sub-
jet iv idade,  Soc iedade e
Cultura: A Leitura Sócio-
Histórica e suas Interven-
ções .  As at iv idades se-
r ã o  r e a l i z a d a s  n o  d i a

Jornada de Psicologia SócioJornada de Psicologia SócioJornada de Psicologia SócioJornada de Psicologia SócioJornada de Psicologia Sócio
Histórica na PUC-SPHistórica na PUC-SPHistórica na PUC-SPHistórica na PUC-SPHistórica na PUC-SP

26/5, das 9h às 18h, no
Tucarena. Mais informações
através de sociohistorica@
pucsp.br. A organização é
da Equipe de Psicologia Só-
cio-Histórica da Faculdade
de Ciências Humanas e da
Saúde da PUC-SP.

No dia 20/5, às 19h, na
Livraria Cultura do Shop-
ping Villa-Lobos, será reali-
zado o lançamento do livro
Adhemar de Barros: Práti-

Educ lança livro sobreEduc lança livro sobreEduc lança livro sobreEduc lança livro sobreEduc lança livro sobre
Adhemar de BarrosAdhemar de BarrosAdhemar de BarrosAdhemar de BarrosAdhemar de Barros

cas e tensões políticas no
poder (Educ), do profes-
sor Ari Marcelo Macedo Cou-
to, doutor em Ciências So-
ciais pela PUC-SP.

O CA "22 de Agosto" (Di-
reito) convida os estudan-
tes e interessados na área
para o curso Introdução
à Medicina Legal, no dia
18/5, às 19h, na sala 134C.
O curso será ministrado por
Aba Cristina, pós-graduada
em saúde pública, aneste-
siologista, perita legista e
médica legista da Polícia
Federal. Informações (11)
3670-8341.

Entre os dias 24 e 26/5, na
sala 54 (Térreo, Prédio
Novo), às 14h, será reali-
zado o XIII Encontro de
Pesquisadores da PUC-SP
na área da Saúde. O even-
to é promovido pelos nú-
cleos de estudos Políticas
para o Desenvolvimento
Humano (Pós em Econo-
mia Polít ica) e Saúde e
Sociedade (Pós em Servi-
ço Social).

Encontro deEncontro deEncontro deEncontro deEncontro de
pesquisadorespesquisadorespesquisadorespesquisadorespesquisadores
da saúde nada saúde nada saúde nada saúde nada saúde na

PUC-SPPUC-SPPUC-SPPUC-SPPUC-SP

Medicina LegalMedicina LegalMedicina LegalMedicina LegalMedicina Legal
é tema deé tema deé tema deé tema deé tema de

debatedebatedebatedebatedebate     no no no no no """""2222222222
de Agostode Agostode Agostode Agostode Agosto"""""

A AFAPUC convida os fun-
cionários administrativos da
PUC-SP para as aulas de
Dança de Salão com o pro-
fessor Renato Galhardo. As
aulas terão início no dia
17/5, com aulas de segun-
das e quartas, com turmas
em dois horários (das 13h

Aulas de Dança deAulas de Dança deAulas de Dança deAulas de Dança deAulas de Dança de
Salão da AFAPUCSalão da AFAPUCSalão da AFAPUCSalão da AFAPUCSalão da AFAPUC

às 14h e, das 14h às 15h).
Aos associados será cobra-
do R$ 15,00, com descon-
to em folha, e não associa-
do R$40,00, com pagamen-
to na secretaria da Associ-
ação. Mais informações pelo
telefone (11) 3670-8208
ou na sede da AFAPUC.

A professora Anita Kon e
o EITT convidam toda a
c omun i d ade  puqu i ana
para o VII Ciclo de Deba-
tes em Economia Indus-
trial, Trabalho e Tecnolo-
gia . As atividades terão
in í c i o  no  d ia  20/5 ,  às
8h30, na sala 500b, com

Ciclo debateCiclo debateCiclo debateCiclo debateCiclo debate
 trabalho e tecnologia trabalho e tecnologia trabalho e tecnologia trabalho e tecnologia trabalho e tecnologia

a palestra Economia In-
dustrial e Agrícola. Para
confer i r  a programação
completa, acesse a pági-
n a  www .pu c sp . b r / e i t t ,
Inscrições através do e-mail
m o n t e i r o _ e r i k a @
yahoo.com.br.Outras Infor-
mações:(11) 3670-8516.

Entre os dias 17,18 e 19/5,
das 9h às 21h, ocorrem as
eleições da CIPA (Comissão
Interna de Prevenção de
Acidentes). A apuração ocor-
rerá no dia 20/5, às 10h, em
local a ser definido. Os repre-
sentantes escolhidos na vo-
tação realizarão treinamento
de 20 h no período de 7 a
11/6. Já a posse ocorrerá no

dia 23/6. A gestão 2010/
2011 será formada por um
representante titular e um
representante suplente, in-
dicados pelo empregador,
um representante titular e
um representante suplente,
eleitos pelos empregados. O
mandato terá duração de um
ano, com permissão para re-
eleição.

Eleições para CIPEleições para CIPEleições para CIPEleições para CIPEleições para CIPA na PUCA na PUCA na PUCA na PUCA na PUC-----SPSPSPSPSP

Justiça decide contraJustiça decide contraJustiça decide contraJustiça decide contraJustiça decide contra
quinquênios dos funcionáriosquinquênios dos funcionáriosquinquênios dos funcionáriosquinquênios dos funcionáriosquinquênios dos funcionários

A juíza do Trabalho Cristina
Serpa Ponsan julgou im-
procedente a ação movida
pela AFAPUC juntamente
com o Sindicato dos Auxi-
liares de Administração Es-
colar de São Paulo, onde
as entidades reivindicavam

o pagamento dos quinquê-
nios que foram cortados
dos funcionários adminis-
trativos  pela Fundação São
Paulo a partir de 2006.
A diretoria da AFAPUC e o
SAAESP irão recorrer da
sentença.




